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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 0006910-36.2011.815.0011.
Relator :Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Embargante :Antônio Campos da Almeida Filho; Omegati Com. de  

  Informática LTDA.
Advogado :Ronaldo de Sousa Vasconcelos; Fábio Firmino de Araújo.
Embargada :Santender Leasing S/A  Arrendamento Mercantil.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  RAZÕES
DISSOCIADAS  DA DECISÃO  VERGASTADA.
VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA DIALETICI-
DADE.  APLICAÇÃO DO ART. 557,  CAPUT, DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SEGUIMEN-
TO NEGADO.  

– O  princípio  da  dialeticidade  exige  que  os
recursos  ataquem  os  fundamentos  específicos  das
decisões que objetivam impugnar. No caso vertente,
as  razões  dos  aclaratórios  encontram-se  totalmente
dissociadas da decisão vergastada, tratando de matéria
que  não  foi  discutida  nesta  instância,
impossibilitando, pois, o seu conhecimento, face a sua
inadmissibilidade  proveniente  da  ausência  de
pressuposto recursal. 

Vistos. 

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  109/115) opostos
por  Omegati Com. De Informática LTDA contra os termos do acórdão o
qual  negou provimento  à  Apelação interposta  pela  embargante  em face de
Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil.

Fundamentado no art. 535, do Código de Processo Civil, a parte
embargante  alega  contradição  do  julgado,  uma  vez  que  o  benefício  da

Embargos de Declaração nº 0006910-36.2011.815.0011          1



gratuidade  judiciária  pode  ser  requerido  em  qualquer  tempo  ou  grau  de
jurisdição, sendo legítimo o seu requerimento em apelação.

Aduz que tendo ocorrido a declaração de hipossuficiência na
inicial e havendo inércia da parte contrária em impugnar tal condição, deveria
o pleito de justiça gratuita ter sido deferido. Acrescenta que diante da negativa
da justiça gratuita ou da não constatação do pagamento do preparo recursal,
deveria abrir-se novo prazo para sanar o defeito, nos termos do art. 511, §2º,
do Código de Processo Civil.

Conclui,  por fim, que o acórdão foi contraditório ao exigir o
recolhimento  de  custas  ,  mesmo diante  declaração  inicial  de  pobreza  sem
impugnação da parte contrária.

Ante  o  exposto,  requer  que  sejam  acolhidos  os  embargos,
aplicando-lhes  os  efeitos  infringentes  com  o  fim  de  reformar  a  decisão
recorrida. 

É o relatório.

DECIDO.  

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos  termos  do  art.  535  do  Código  de  Processo  Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  a  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

No caso dos autos, constata-se, entretanto, que não obstante se
reporte o embargante ao Processo nº 0006910-36.2011.815.0011, suas razões
são completamente dissociadas do contexto dos autos, e, consequentemente,
dos termos da decisão de fls. 101/107, tratando-se de indubitável equívoco.

Visam, pois, os aclaratórios a discutir questão não tratada no
acórdão embargado, configurando, no meu sentir, nova ofensa ao princípio da
dialeticidade,  impossibilitando,  pois,  o  seu  conhecimento,  face  a  sua
inadmissibilidade proveniente da ausência de pressuposto recursal. 

Neste sentido, julgados desta Corte de Justiça:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  RAZÕES
RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS
DO  CONTEÚDO  DO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.
DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  514,
II,  CPC.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
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INADMISSÍVEL.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Os
embargos  de  declaração  devem  conter  os
fundamentos de fato e de direito, pelos quais reputa
omisso, contraditório ou obscuros o Acórdão, com as
razões  do  pedido  de  reexame  da  decisão,  não
devendo ser conhecidos se as suas razões estiverem
dissociadas do conteúdo da decisão recorrida” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00073198520138152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 22-01-2016) 

“PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA
ACERCA  DOS  FUNDAMENTOS  DA SENTENÇA.
DESRESPEITO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE.  EXIGÊNCIA  DO  ART.  514,  II,
DO  CPC.  FALTA  DE  PRESSUPOSTO  DE
ADMISSIBILIDADE  RECURSAL.  PRECEDENTES
DO  STJ  E  DO  TJPB.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO. - O princípio da dialeticidade exige
que os recursos ataquem os fundamentos específicos
das  decisões  que  objetivam  impugnar.  No  caso
vertente,  vê-se  claramente  que  a  apelação  não
impugnou  o  fundamento  da  sentença  que  concluiu
pela  improcedência  do  pedido  inicial.  -  Tendo  em
vista  a  existência  de  precedentes  deste  Egrégio
Tribunal, bem como do Superior Tribunal de Justiça,
demonstrando jurisprudência dominante no sentido
da  necessidade  de  impugnação  específica  dos
fundamentos da sentença, sob pena de vê-la mantida
(Súmula 182 do STJ),  deve-se negar  seguimento à
apelação  que  não  respeita  o  princípio  da
dialeticidade recursal.” 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00011487820148152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DES LEANDRO DOS SANTOS , j. Em 13-01-2016). 

Assim,  estando  as  razões  dos  aclaratórios  totalmente
dissociadas  da  decisão  vergastada,  em  clara  violação  ao  princípio  da
dialeticidade, não há como conhecer dos embargos.

Por  fim,  ressalto  a  desnecessidade  de  levar  a  matéria  ao
plenário, pois, conforme o disposto no art. 557, caput, do Código de Processo
Civil, é  permitido ao Relator negar seguimento a recurso, através de decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior. 

Em face do exposto,  NÃO CONHEÇO DO RECURSO, por
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considerá-lo  manifestamente  inadmissível  face  à  ausência  de  dialeticidade,
negando-lhe, liminarmente, seguimento,  nos termos do  art. 557,  caput,  do
Código de Processo Civil.  

P. I.

Cumpra-se.

João Pessoa, 1º de fevereiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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